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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 71/2012
Dispõe sobre envio e acesso a informações e documentos necessários à apreciação e registro, pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, dos atos de admissão de pessoal.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições previstas no art. 75, inciso III da Constituição Estadual, no art. 2º da Lei Complementar nº 113/2005, e com fundamento na Resolução nº 19/2009, publicada nos Atos Oficiais do Tribunal de Contas nº 227, de 27 de novembro de 2009,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DA APLICABILIDADE

Art. 1º As normas desta Instrução aplicam-se aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta municipal e estadual, incluídas as secretarias de Estado, as autarquias, fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, os fundos especiais, os órgãos de regime especial, os serviços sociais autônomos, as empresas públicas e as sociedades de economia mista que tenham o Poder Público como acionista ou controlador, os consórcios intermunicipais, o Poder Legislativo (estadual e municipais), o Tribunal de Contas, o Tribunal de Justiça e o Ministério Público.

Art. 2º Os processos de admissão de pessoal deverão ser encaminhados a este Tribunal nos termos definidos pela Instrução Normativa nº 62/2011, que trata do cronograma de implantação do peticionamento eletrônico, e pela Instrução de Serviço nº 27/11, da Presidência deste Tribunal, que dispõe sobre as mídias, o tamanho e formatos dos documentos.

Parágrafo único. As instruções e procedimentos para o peticionamento em meio eletrônico estão disponíveis no site deste Tribunal (www.tce.pr.gov.br), no Portal e-Contas Paraná.

CAPÍTULO II

DOS PRAZOS

Art. 3º Os atos de admissão de pessoal serão encaminhados incluindo somente um edital de abertura de concurso público/teste seletivo por processo, com indicação do número do edital, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data de admissão, tanto para órgãos e entidades estaduais quanto para órgão e entidades municipais.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO DOS PROCESSOS

Seção I

Das admissões de pessoal estaduais

Art. 4º O processo de admissão de pessoal estadual para cargo efetivo (estatutário) ou emprego público na modalidade de concurso público conterá:

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II;

II -  cópia da lei de criação do quadro de pessoal e de outras leis específicas do ente que regulamentem a realização de concurso público, ou indicação de endereço para acesso por meio eletrônico, informando o número da lei; 

III -  justificativa para abertura do concurso público e autorização do Chefe do Poder competente; 

IV -  demonstrativo da quantidade total de cargos ou empregos, com indicação dos ocupados e das vagas que se pretende preencher com o concurso; 

V -  em caso de execução indireta do certame, apresentar a justificativa para a contratação da empresa ou instituição encarregada da realização, observando os quesitos estabelecidos no Anexo I;

VI -  edital de abertura do certame, o qual deverá conter, no mínimo, o seguinte:

a) a identificação do cargo ou emprego público, suas atribuições, qualificação profissional exigida e valor total dos vencimentos; 

b) a quantidade de vagas ofertadas e a previsão de reserva de vagas para pessoas com deficiência física e outras situações previstas na legislação local;

c) o valor da taxa de inscrição e a forma de pagamento;

d) os locais e os procedimentos de inscrição, estipulando prazo razoável para sua realização e sua forma de confirmação;

e) o conteúdo programático de cada prova e as datas em que serão aplicadas; 

f) a composição da nota de cada prova na formação da nota final do candidato, incluindo os critérios de desempate;

g) a forma, o prazo e demais requisitos para apresentação dos recursos e como os candidatos terão ciência dos resultados do julgamento; 

h) a indicação do prazo de validade do certame e de eventual possibilidade de prorrogação; 

i) comprovação de efetiva publicidade do edital em veículo de comunicação eficiente, de grande circulação na região, bem como no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 12.527/2011);

VII -  publicação do ato designando a Comissão de Concurso Público e indicação da qualificação profissional de seus membros; 

VIII -  declaração de que os responsáveis pela condução administrativa do certame e pela elaboração/correção das provas (Comissão de Concurso e Banca Examinadora) não são cônjuge, companheiro ou companheira, e parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, dos candidatos inscritos;

IX -  edital de homologação das inscrições (havendo alguma impugnação, demonstrá-la), acompanhado da publicação; 

X -  edital do resultado final do concurso público e sua homologação (havendo empate, demonstrar os critérios de desempate utilizados, constantes no edital do certame), acompanhado de publicação;

XI -  atos de nomeação dos candidatos, acompanhados das respectivas publicações, em caso de cargo público; 

XII -  atos de convocação e extratos contratuais, acompanhados das respectivas publicações, em caso de emprego público;

XIII -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação, etc.);

XIV -  termo de posse, em caso de cargo efetivo; 

XV -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III); 

XVI -  em caso de admissões ocorridas sob a validade prorrogada do concurso, juntar ao processo o ato de prorrogação e sua decorrente publicação; 

XVII -  demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

XVIII -  apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal, a declaração do ordenador de despesas de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, demonstrar a origem dos recursos para o custeio do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 5º O processo de contratação de pessoal estadual por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público na modalidade de teste seletivo ou processo seletivo simplificado conterá:

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II;

II -  lei específica do ente federado que estabelece os casos de contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, ou indicação de endereço para acesso por meio eletrônico, informando o número da lei;

III -  expressa autorização da autoridade competente para abertura do processo seletivo simplificado/teste seletivo, contendo as justificativas que caracterizam a necessidade temporária de excepcional interesse público que afasta a obrigatoriedade de realização de concurso público prevista na legislação local (convênio, substituição de cargos efetivos, situação emergencial, etc.);

IV -  em caso de contratação para execução de objeto de convênio, juntar cópia do respectivo termo;

V -  em caso de execução indireta do certame, apresentar a justificativa para a contratação da empresa ou instituição encarregada da realização, observando os quesitos estabelecidos no Anexo I;

VI -  edital de abertura do certame, o qual deverá conter no mínimo, o seguinte:

a)  a identificação das atribuições, qualificação profissional exigida, valor total dos vencimentos e duração do contrato de trabalho; 

b) A quantidade de vagas ofertadas e a previsão de reserva de vagas para pessoas com deficiência física e outras situações previstas na legislação local;

c) o valor da taxa de inscrição e forma de pagamento;

d) os locais e procedimentos de inscrição, estipulando prazo razoável para sua realização e a forma de confirmação;

e) o conteúdo programático de cada prova e as datas em que serão aplicadas; 

f) a composição da nota de cada prova na formação da nota final do candidato, incluindo os critérios de desempate;

g) a forma, o prazo e demais requisitos para apresentação dos recursos e como os candidatos terão ciência dos resultados do julgamento; 

h) a indicação do prazo de validade do certame e de eventual possibilidade de prorrogação;

i) comprovação de efetiva publicidade do edital em veículo de comunicação eficiente, de grande circulação na região, bem como no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 12.527/2011);

VII -  publicação do ato designando a comissão responsável pelo certame, com a indicação da qualificação profissional de seus membros; 

VIII -  declaração de que os responsáveis pela condução administrativa do certame e pela elaboração/correção das provas (Comissão de Concurso e Banca Examinadora)não são cônjuge, companheiro ou companheira, e parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, dos candidatos inscritos;

IX -  no caso de seleção por meio de análise de currículo ou prova oral, demonstração de que foram respeitados critérios objetivos pré-estabelecidos e com ampla recorribilidade, conforme exige o Prejulgado nº 08-TCE/PR;

X -  edital de homologação das inscrições (havendo alguma impugnação, demonstrá-la), acompanhado da publicação;

XI -  edital do resultado final do certame e sua homologação (havendo empate, demonstrar os critérios de desempate utilizados, constantes no edital do certame), acompanhados de publicação;

XII -  atos de convocação e extratos contratuais, acompanhados das respectivas publicações;

XIII -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação, etc.);

XIV -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III); 

XV -  em caso de admissões ocorridas sob a validade prorrogada do certame, juntar ao processo o ato de prorrogação e sua decorrente publicação; 

XVI -  salvo de decorrente de convênio, demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

XVII -  salvo se decorrente de convênio, apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal; a declaração do ordenador de despesas de que o aumento da despesa de pessoal tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, demonstrar a origem dos recursos para o custeio do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 6º O processo de admissão de pessoal estadual complementar conterá: 

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II, indicando o número dos processos no Tribunal de Contas das admissões precedentes encaminhadas;

II -  atos de nomeação dos candidatos, acompanhados das respectivas publicações, em caso de cargo público;

III -  atos de convocação e extratos contratuais, acompanhados das respectivas publicações, em caso de emprego público;

IV -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação, etc.);

V -  termos de posse ou publicação dos extratos contratuais;

VI -  cópia do edital de resultado final do certame e sua homologação, acompanhado de publicação;

VII -  em caso de admissões ocorridas sob a validade prorrogada do certame, juntar ao processo o ato de prorrogação com sua respectiva publicação;

VIII -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III);

IX -  salvo se decorrente de convênio, demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

X -  salvo se decorrente de convênio, apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal; a declaração do ordenador de despesas de que o aumento da despesa de pessoal tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, demonstrar a origem dos recursos para o custeio do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 7º Para fins de verificação do cumprimento dos limites previstos no art. 20 da Lei Complementar nº101/00 nos processos de admissão, a Diretoria de Contas Estaduais – DCE comunicará à Diretoria Jurídica – DIJUR os resultados do acompanhamento da despesa total com pessoal do Estado.

Seção II

Das admissões de pessoal municipais

Art. 8º A formalização dos atos de admissão de pessoal municipais na modalidade concurso público, além das informações apresentadas pelo SIM-AM Atos de Pessoal, conterá:

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II;

II -  cópia da lei de criação do quadro de pessoal e de outras leis específicas do ente que regulamentem a realização de concurso público, ou indicação de endereço para acesso por meio eletrônico, informando o número da lei;

III -  justificativa para abertura do concurso público e autorização do Chefe do Poder competente;

IV -  demonstrativo da quantidade total de cargos ou empregos, com indicação dos ocupados e das vagas que se pretende preencher com o concurso;

V -  em caso de execução indireta do certame, apresentar a justificativa para a contratação da empresa ou instituição encarregada da realização, observando os quesitos estabelecidos no Anexo I;

VI -  em casos de contratações decorrentes de convênios firmados com a União ou Estado, deverá ser juntado o respectivo termo, acompanhado do indicativo de vagas;

VII -  edital de abertura do concurso público, o qual deverá conter, no mínimo, o seguinte:

a) a identificação do cargo ou emprego público, suas atribuições, qualificação profissional exigida e valor total dos vencimentos; 

b) a quantidade de vagas ofertadas e a previsão de reserva de vagas para pessoas com deficiência física e outras situações previstas na legislação local;

c) o valor da taxa de inscrição e a forma de pagamento;

d) os locais e os procedimentos de inscrição, estipulando prazo razoável para sua realização e sua forma de confirmação;

e) o conteúdo programático de cada prova e as datas em que serão aplicadas; 

f) a composição da nota de cada prova na formação da nota final do candidato, incluindo os critérios de desempate;

g) a forma, o prazo e demais requisitos para apresentação dos recursos e como os candidatos terão ciência dos resultados do julgamento; 

h) a indicação do prazo de validade do certame e de eventual possibilidade de prorrogação;

i) comprovação de efetiva publicidade do edital em veículo de comunicação eficiente, de grande circulação na região, bem como no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 12.527/2011); 

VIII -  publicação do ato designando a Comissão de Concurso Público e indicação da qualificação profissional de seus membros;

IX -  declaração de que os responsáveis pela condução administrativa do certame e pela elaboração/correção das provas (Comissão de Concurso e Banca Examinadora)não são cônjuge, companheiro ou companheira, e parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, dos candidatos inscritos;

X -  edital de homologação das inscrições (havendo alguma impugnação, demonstrá-la), acompanhado de publicação;

XI -  edital do resultado final do concurso público e sua homologação (havendo empate, demonstrar os critérios de desempate utilizados, constantes no edital do certame), acompanhado de publicação;

XII -  atos de convocação, acompanhados das respectivas publicações, em caso de emprego público;

XIII -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação ou nomeação, etc.);

XIV -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III); 

XV -  demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

XVI -  apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal; a declaração do ordenador de despesas de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, a origem dos recursos para o custeio  do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 9º O processo de contratação de pessoal municipal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público na modalidade de teste seletivo ou processo seletivo simplificado, além das informações apresentadas pelo SIM-AM Atos de Pessoal, conterá:

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II;

II -  lei específica do ente federado que estabelece os casos de contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, ou indicação de endereço para acesso por meio eletrônico, informando o número da lei;

III -  expressa autorização da autoridade competente para abertura do processo seletivo simplificado/teste seletivo, contendo as justificativas que caracterizam a necessidade temporária de excepcional interesse público que afasta a obrigatoriedade de realização de concurso público  prevista na legislação local (convênio, substituição de cargos efetivos, situação emergencial, etc.);

IV -  em caso de contratação para execução de objeto de convênio, juntar cópia do respectivo termo, acompanhado do indicativo de vagas;

V -  em caso de execução indireta do certame, apresentar a justificativa para a contratação da empresa ou instituição encarregada da realização, observando os quesitos estabelecidos no Anexo I;

VI -  edital de abertura do concurso público, o qual deverá conter, no mínimo, o seguinte:

a) a identificação das atribuições do emprego público, qualificação profissional exigida, valor total dos vencimentos e duração do contrato de trabalho; 

b) a quantidade de vagas ofertadas e a previsão de reserva de vagas para pessoas com deficiência física e outras situações previstas na legislação local;

c) o valor da taxa de inscrição e a forma de pagamento;

d) os locais e os procedimentos de inscrição, estipulando prazo razoável para sua realização e sua forma de confirmação;

e) o conteúdo programático de cada prova e as datas em que serão aplicadas; 

f) a composição da nota de cada prova na formação da nota final do candidato, incluindo os critérios de desempate;

g) a forma, o prazo e demais requisitos para apresentação dos recursos e como os candidatos terão ciência dos resultados do julgamento; 

h) a indicação do prazo de validade do certame e de eventual possibilidade de prorrogação;

i) comprovação de efetiva publicidade do edital em veículo de comunicação eficiente, de grande circulação na região, bem como no sítio oficial da entidade na rede mundial de computadores (§ 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 12.527/2011); 

VII -  publicação do ato designando a comissão responsável pelo certame, com a indicação da qualificação profissional de seus membros; 

VIII -  declaração de que os responsáveis pela condução administrativa do certame e pela elaboração/correção das provas (Comissão de Concurso e Banca Examinadora) não são cônjuge, companheiro ou companheira, e parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau, dos candidatos inscritos;

IX -  no caso de seleção por meio de análise de currículo ou prova oral, demonstração de que foram respeitados critérios objetivos pré-estabelecidos e com ampla recorribilidade, conforme exige o Prejulgado nº 08-TCE/PR;

X -  edital de homologação das inscrições (havendo alguma impugnação, demonstrá-la), acompanhado da publicação;

XI -  edital do resultado final do certame e sua homologação (havendo empate, demonstrar os critérios de desempate utilizados, constantes no edital do certame), acompanhados de publicação;

XII -  atos de convocação e extratos contratuais, acompanhados das respectivas publicações;

XIII -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação, etc.);

XIV -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III);

XV -  em caso de admissões ocorridas sob a validade prorrogada do certame, juntar ao processo o ato de prorrogação e sua decorrente publicação; 

XVI -  salvo se decorrente de convênio, demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

XVII -  salvo se decorrente de convênio, apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal; a declaração do ordenador de despesas de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, demonstrar a origem dos recursos para o custei do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 10. A formalização dos atos de admissão de pessoal com a natureza de complementação, além das informações apresentadas pelo SIM-AM Atos de Pessoal, conterá:

I -  relação de admitidos, na forma do Anexo II, indicando o número dos processos no Tribunal de Contas das admissões precedentes encaminhadas;

II -  atos de convocação e extratos contratuais, acompanhados das respectivas publicações, em caso de emprego público;

III -  justificativas para eventuais admissões fora da ordem de classificação (termos de desistência, pedido de final de lista, não atendimento à convocação ou nomeação, etc.);

IV -  edital do resultado final do certame e sua homologação, acompanhado de publicação;

V -  em caso de admissões ocorridas sob a validade prorrogada do certame, juntar ao processo o ato de prorrogação com sua respectiva publicação; 

VI -  declaração do responsável de que todos os admitidos apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF (observar o modelo de declaração presente no Anexo III); 

VII -  salvo se decorrente de convênio, demonstrar a prévia dotação orçamentária para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e apresentar cópia da Lei de Diretrizes Orçamentárias, indicando a autorização específica para admissão (incisos I e II, do § 1º, do artigo 169 da CF);

VIII -  salvo se decorrente de convênio, apresentar a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes relativamente ao aumento da despesa de pessoal; a declaração do ordenador de despesas de que o aumento da despesa de pessoal tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e, demonstrar a origem dos recursos para o custeio do aumento da despesa de pessoal (Lei Complementar nº 101/00, arts. 16 e 17).

Art. 11. Além do encaminhamento constante no artigo anterior, a autoridade administrativa municipal responsável pelo ato de admissão de pessoal, ou quem formalmente for designado para essa atividade, deverá proceder à alimentação e manutenção dos dados no Sistema de Informações Municipais – Acompanhamento Mensal, no módulo Atos de Pessoal, denominado SIM-AM Atos de Pessoal, em conformidade com a Instrução Técnica nº 028/2004, referentes aos itens VII. 2.8 – ATOS até VII. 2.9.1 – MOVIMENTAÇÃO DO SERVIDOR/FUNCIONÁRIO.

§ 1º Independentemente de não serem objeto de apreciação e registro, os atos de que trata o caput deste artigo deverão ser lançados no SIM-AM Atos de Pessoal para fins de fiscalização.

§ 2º O Tribunal poderá examinar, por meio de auditorias ou inspeções nas entidades citadas no art. 1º, a legalidade e veracidade dos documentos e informações relativas à admissão.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. Enquanto não concluída a implantação do Sistema Integrado de Atos de Pessoal - SIAP, para fins de autuação, considerar-se-á beneficiário do ato de admissão os servidores e empregados admitidos em concurso público.

Art. 13. Sempre que for necessário, o Tribunal ou o Relator poderá solicitar ao órgão ou entidade de origem, previamente ao registro do ato, documentação ou informações complementares àquelas obrigatoriamente prestadas em atenção à presente Instrução Normativa.
Art. 14. A ausência de qualquer dos elementos exigidos nos termos desta Instrução constitui irregularidade formal, salvo quando devidamente declarada, pelo responsável, a sua inexistência ou inaplicabilidade, devidamente justificada, hipótese que poderá ensejar o não registro do ato.

Art. 15. As deficiências de controle interno ou irregularidades detectadas nos processos serão anotadas pela Diretoria Jurídica em pasta própria que conterá o histórico de ocorrências da entidade.
§ 1º As deficiências de controle interno recorrentes no órgão ou entidade de origem serão apontadas pela Diretoria Jurídica no processo de ato de pessoal sujeito a registro ou em expediente específico previsto no Regimento Interno instaurado separadamente, com proposição ao Relator para expedição de recomendação ou determinação ao gestor e ciência à sua Unidade Central de Controle Interno, para registro e acompanhamento das providências adotadas.

§ 2º Caso sejam detectadas irregularidades recorrentes na entidade, a Diretoria Jurídica apurará as causas e solicitará a instauração de processo, a execução de procedimento de fiscalização ou a realização de treinamento e capacitação na entidade jurisdicionada, conforme o caso.

§ 3º Os indícios de irregularidades estranhas ao escopo do processo também serão anotadas para imediata comunicação à área competente ou proposição de expediente apartado para apuração.

§ 4º As informações constantes do histórico de ocorrências da entidade servirão de subsídio e fundamento para a elaboração da proposta do Plano Anual de Fiscalização.

Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ficando revogadas as Instruções Normativas nº 08/2006 e n° 44/2010.
Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2012.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Presidente

ANEXO I

QUESITOS A SEREM ESCLARECIDOS EM CASO DE EXECUÇÃO INDIRETA DO CERTAME (por intermédio de outro órgão, instituição ou empresa)

a) Detalhamento do objeto contratado:
a.1. atribuições da instituição contratada;
a.2. valor e forma de pagamento da contratada;

a.3. se há expressa vedação à subcontratação;

a.4. em caso de possibilidade de subcontratação de parcela do objeto, apresentar as justificativas para tanto e esclarecer se foi imposta à contratada original, no edital ou no contrato, a obrigação de exigir da subcontratada comprovação de capacidade técnica;  

a.5. em caso de contrato de risco em que os valores da taxa de inscrição ficam com a contratada, que seja esclarecido se os valores foram recolhidos ao Tesouro antes de serem repassados à instituição.
b) Em caso de licitação:
b.1. modalidade de licitação adotada;

b.2. quais foram as exigências adotadas na fase de habilitação para fins de comprovação da qualificação técnica da licitante, no que diz respeito à capacitação técnica-operacional e profissional;

b.3. se foi observada a licitação tipos “técnica” ou “técnica e preço”, previstos no art. 46 da Lei nº 8.666/93, caso o serviço tenha natureza predominantemente intelectual, indicando os quesitos de pontuação e a forma de cálculo;

b.4. quais as instituições participantes e qual delas sagrou-se vencedora.

c) Em caso de dispensa:

c.1. qual a instituição contratada e em qual das hipóteses de dispensa arroladas na legislação se enquadra a contratação;

c.2. se fundamentada no inciso VIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 (órgão ou entidade que integre a Administração Pública), demonstração de que foi criada para esse fim específico em data anterior à vigência da referida lei e de que o preço contratado é compatível com o praticado no mercado;

c.3. se fundamentada no inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666/93, comprovação de que a instituição é incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional; detenha inquestionável reputação ético-profissional; não tenha fins lucrativos e detenha aptidão para promoção do desenvolvimento institucional.

ANEXO II: RELAÇÃO DE ADMITIDOS

	CARGO/EMPREGO:

	Remuneração:
	Carga horária:

	Classificação
	Data de nascimento
	R.G.
	C.P.F.
	Ato de Contratação
	Data da Nomeação/ Contratação
	Data da Posse/ Exercício
	Justificativa para não contratação

	
	Nome
	
	
	
	
	
	
	

	1
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	
	
	
	

	20
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	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II: RELAÇÃO DE ADMITIDOS – INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

1. CARGO/EMPREGO: preencher uma relação para cada cargo/emprego previsto no edital em que houve admissão;

2. REMUNERAÇÃO: remuneração informada no edital de abertura do certame;

3. CARGA HORÁRIA: informar a carga horária prevista na legislação própria;

4. CLASSIFICAÇÃO: preencher de acordo com a ordem classificatória do edital de homologação do resultado final do concurso;

5. NOME: nome do candidato aprovado no certame;

6. DATA DE NASCIMENTO: data de nascimento do candidato – desnecessário informar caso o candidato não tenha assumido;

7. R.G.: Informar o número da carteira de identidade (R.G) – desnecessário informar caso o candidato não tenha assumido;

8. C.P.F.: Informar o número do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda – desnecessário informar caso o candidato não tenha assumido;

9. ATO DE ADMISSÃO: Identificar o ato (Portaria, Decreto, Resolução, etc.) que nomeou ou contratou o candidato;

10. DATA DA NOMEAÇÃO/CONTRATAÇÃO: data da nomeação no caso de cargo público ou da publicação do ato de contratação  no caso de emprego público;

11. DATA DA POSSE/EXERCÍCIO: data em que o candidato tomou posse ou entrou em exercício – desnecessário informar caso o candidato não tenha assumido;

12. JUSTIFICATIVA PARA NÃO CONTRATAÇÃO: apresentar a justificativa em caso de candidato que não foi nomeado ou que não assumiu (exemplos: desistência, não atendeu à convocação, não cumpria os requisitos para a posse, solicitou final de lista, etc.); em caso de ADMISSÃO COMPLEMENTAR, informar neste campo os números dos processos referentes às admissões precedentes.

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGOS OU EMPREGOS PÚBLICOS

DECLARAÇÃO

Eu, [NOME E QUALIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL], declaro para os devidos fins e para que surtam os efeitos legais que os candidatos admitidos até a presente data no [CONCURSO PÚBLICO/TESTE SELETIVO] regido pelo Edital nº [NÚMERO] apresentaram declaração de que não ocupam outro cargo ou emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebem benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público (art. 37, § 10 da CF), ressalvadas as exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, da Constituição Federal.

As exceções constitucionalmente admitidas estão especificadas a seguir:

	Nº
	NOME
	SEGUNDO VÍNCULO
	ÓRGÃO/ENTIDADE
	CARGA HORÁRIA
	TURNO
	REMUNERAÇÃO

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	


E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente sob as penas da lei.
[LOCAL, DATA E ASSINATURA]

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO – INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DOS CAMPOS

1. NOME: preencher com os nomes dos admitidos que possuem um segundo vínculo constitucionalmente permitido;

2. SEGUNDO VÍNCULO: informar a natureza do segundo vínculo (ex.: cargo, emprego, aposentadoria, etc.);

3. ÓRGÃO/ENTIDADE: informar o órgão ou entidade com a qual o admitido mantém o segundo vínculo;
4. CARGA HORÁRIA: informar a carga horária do segundo vínculo;

5. TURNO: informar o turno de trabalho do segundo vínculo;

6. REMUNERAÇÃO: informar a remuneração referente ao segundo vínculo.

